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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 94/2011
PROCESSO Nº 23110.002079/2011-22
A Universidade Federal de Pelotas torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação, na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo Menor Preço, para Contratação de Empresa Especializada em Tradução e Interpretação de Libras, conforme pedido 01/2011 da Pró Reitoria de Graduação. O certame será regido pelas Leis nº 10.520/02, 11.488/07, pelos Decretos 3555/00, 6204/07, 4342/02, 5.450/05, LC 123/2006 e no que couber, na Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO:

DATA: 28/09/2011
HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO UASG: 154047
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. Esta licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM TRADUÇÃO E INTERPRETAÇÃO DE LIBRAS, pedido 01/2011 da Pró Reitoria de Graduação, especificado no Termo de Referência anexo 01 ao presente Edital.

2.2. A UFPel reserva-se o direito de, a qualquer momento, aumentar ou reduzir o objeto deste EDITAL nos limites da Lei 8.666/93, art. 65,  § 1º.

2.3. Qualquer discordância entre a descrição do objeto neste edital e o contido no comprasnet, valerá o primeiro.
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

3.2. A licitante deverá estar cadastrada no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, na forma da Lei.

3.3. As empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em participar do presente Pregão, deverão providenciar o seu cadastramento junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior a data de recebimento da proposta (Decreto nº 3.722/2001, art. 3º, § Único).

3.4. O licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, nos termos do art. 21, parágrafo 2.º, do Decreto n.º 5.450/2005. 

3.5. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a UFPel, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.

3.6. Não poderão participar desta licitação as empresas que tiverem sanção(ões) prevista(s) no Art. 87, III, da Lei 8.666/93, mesmo quando esta(s) tenha(m) sido aplicada(s) por outros órgãos ou entidades públicos (conforme Acórdão n.º 2218/2011-1ª Câmara).
3.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e da senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Decreto nº 5.450/2005 Art. 3º  § 1º), no sítio: www.comprasnet.gov.br.

4.2. O credenciamento da Licitante dependerá de registro atualizado, bem como a sua manutenção, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (Decreto nº 5.450/2005 Art. 3º § 2º).

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Decreto nº 5.450/2005,  Art. 3º  § 5º ).

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão eletrônico.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O encaminhamento das propostas de preços dar-se-á pela utilização de senha privativa da licitante, a partir da publicação do edital, até a data e horário (horário de Brasília) estipulados no item 01 deste edital, exclusivamente, por meio de sistema eletrônico.
5.1.1. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.2. A licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.3. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Decreto nº 5.450/2005).

  5.4. A proposta de preços deverá ser específica, elaborada em campo próprio do Sistema, não contendo alternativas e encaminhada exclusivamente por meio de sistema eletrônico, incluindo no valor ofertado todos os tributos, fretes, embalagens, seguros e demais encargos necessários.

5.4.1 No campo reservado para a descrição detalhada do objeto ofertado, o(s) licitante(s) deverá(ão) informar detalhadamente as características do objeto licitado, tendo em vista que este campo, de preenchimento obrigatório pelo fornecedor, foi alterado passando de 800 (oitocentos)  caracteres para 5.000 (cinco mil) caracteres, e atentando para o fato de que aquelas informações que conflitarem com o edital ensejarão a desclassificação da empresa licitante no item. Não será mais aceito, portanto, a expressão “conforme o edital” ou assemelhadas.
5.5. A PROPOSTA DEVERÁ CONTER:

5.5.1. O Preço unitário e total (CIF), por item, para o item cotado.

5.5.2. Especificação clara do objeto de acordo com o Termo de Referência em anexo ao presente Edital.

5.5.3. Marca para cada item cotado.

5.5.4. Nos preços de cada produto deverá estar incluído, obrigatoriamente, impostos, fretes, taxas e demais incidências.

5.5.5. Na cotação de preços e nos lances serão aceitos somente 02 (dois) dígitos após a vírgula. Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens fazendo arredondamentos a menor, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais.
5.5.6. Para critério de desempate, conforme Art. 44 da Lei Complementar 123/06 e Art. 34 da Lei 11.488/07, a empresa que se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, deverá manifestar no espaço “Descrição complementar” no momento do registro da proposta, sua condição/enquadramento.
5.5.7. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam de acordo com os requisitos estabelecidos neste Edital.

5.5.8. A desclassificação da proposta será fundamentada, registrada e acompanhada em tempo real, no sistema eletrônico.


5.5.9. O CNPJ da proponente, empresa cadastrada no SICAF e habilitada na licitação, deverá ser o mesmo para efeito de emissão das notas fiscais e posterior pagamento.


5.5.10. Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas, ou Anexos não solicitados, considerando-se que pelo preço proposto, a empresa obrigar-se-á a fornecer o objeto descrito neste edital.


5.5.11. Na Planilha de Custos e Formação de Preço ( Anexo II )a ser enviada via correio, após o encerramento da sessão pública, deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo recebimento da Nota de Empenho.


5.5.12. No caso de divergência entre a especificação contida neste edital e no sistema SIASG, prevalecerá a descrita neste edital.

5.5.13 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias.
6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1. A partir da data e horário (horário de Brasília) estipulados no item 01 deste edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 94/2011, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto n.º 5.450/2005.

6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

6.3. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, pelo sistema, o recebimento dos lances e o valor consignado no registro.

6.3.1. Os lances deverão ser ofertados para o valor TOTAL do item, com apenas duas casas decimais. Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens desconsiderando a terceira e quarta casa após a vírgula, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais após a vírgula.

6.3.2. O resultado da divisão do valor total do lance pela quantidade a ser adquirida não poderá exceder a duas casas decimais. Caso isto ocorra o Pregoeiro estará autorizado a arredondar o valor do lance para menos, de forma que o resultado desta divisão não exceda duas casas após a vírgula.
6.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

6.5. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

6.7. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

6.8. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos aos atos realizados.

6.9. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez (10) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

6.10. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, a critério do pregoeiro, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta (30) minutos, aleatoriamente determinados, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate técnico, através do chat bilateral, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06 e art. 34 da Lei nº 11.488/07, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas.

6.11.1.  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

6.12. Para efeito do disposto no subitem 6.11 acima, ocorrendo o empate técnico, serão adotados os seguintes procedimentos: 

a) a microempresa ou a empresa de pequeno porte ou a cooperativa mais bem classificada será convocada para, em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.11.1 acima, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.11.1 acima, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

d) na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste subitem 6.12, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.12.1. O disposto no subitem 6.12 acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.


6.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou do procedimento em caso de empate técnico, conforme disposto no subitem 6.12 acima, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, bem assim decidir sobre sua aceitação.

6.14. Para que seja aplicado o descrito no item 6.11, a Licitante que se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, deverá expor sua condição (ME, EPP ou Cooperativa) em campo próprio no sistema, no momento do registro de sua proposta no Comprasnet, para que o sistema possa aplicar o exposto na LC 123/06 e no art. 34, da Lei nº. 11.488/07.

7. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. Caso não se realize lance, será verificado a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.2. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço por item, observados as especificações constantes no Termo de Referência, anexo do presente Edital.

7.3. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda as especificações deste edital.

7.4. Declarada encerrada a etapa competitiva, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a habilitação da licitante, conforme disposto no item 8 deste Edital.

7.5. A indicação do lance da vencedora, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão na ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.

7.6.  No caso da empresa licitante ser desclassificada, o Pregoeiro solicitará, via chat, o envio da documentação exigida no item 8 do edital para a próxima empresa subseqüente. A empresa terá o prazo de 30 (trinta) minutos para o envio da documentação via fax e/ou e-mail, sob pena de desclassificação.
8. DA HABILITAÇÃO

8.1. A licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, cadastrar as declaração contidas no Comprasnet e encerrado a fase de lances enviar no prazo máximo de duas horas, via e-mail cp@ufpel.edu.br, a planilha de custos e formação de preços, e no prazo máximo de 03 dias os originais via sedex.
8.2 O cadastro da licitante vencedora será verificado no SICAF, após a análise e julgamento da proposta de preços. No caso de a empresa possuir somente o cadastro obrigatório no SICAF, serão aceitas as certidões negativas emitidas pelas respectivas receitas estaduais e municipais.

8.3 Serão consultadas no sítio www.comprasnet.gov.br as declarações da licitante vencedora relacionadas abaixo: 

8.3.1. Declaração de ciência e concordância com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

8.3.2. Declaração, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
8.3.3. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;

8.3.4. Declaração de que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 02, de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP.

8.4. Caso a empresa não marque no comprasnet alguma das declarações referentes aos itens 8.3.1 a 8.3.4 do edital, será obrigatório o envio de declaração original para o endereço constante do item 8.1 do edital.

9. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

9.1. Até três (03) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar, ao pregoeiro, esclarecimentos referentes ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: cpl@ufpel.edu.br.

9.2. Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

9.3. Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respectivas respostas, serão divulgados no site www.comprasnet.gov.br, no link: acesso livre/pregões/agendados. O fornecedor, além do acesso livre, poderá visualizar também no menu principal, no link: “visualizar impugnações/esclarecimentos/avisos”. 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

10.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Coordenadoria de Licitações, no endereço indicado no item 2.1 do termo de referência deste edital;

10.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da Licitação ao licitante vencedor.

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

11.1. Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados nas seguintes rubricas: UGR 154115, Ptres 003311, Fonte de Recurso 0112, Elemento de despesa 339039, PI F4009G0100N.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento devido à Contratada será efetuado por meio de Ordem Bancária, mediante a apresentação da fatura, atestada e visada pelos órgãos de fiscalização e acompanhamento do recebimento do bem, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do atesto da Administração na fatura apresentada.


12.2. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no item anterior, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

12.3. Fica a empresa ciente que por ocasião do pagamento será verificada a situação da empresa junto ao SICAF, notadamente quanto à regularidade perante a Receita Federal, o Sistema de Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Caso a empresa apresente alguma irregularidade fiscal, a contratada receberá advertência por escrito e deverá providenciar as medidas saneadoras no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, ou apresentar sua defesa, sob pena de rescisão do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado a critério da Administração, desde não acarrete qualquer ônus para a Contratante.
12.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

13. DAS PENALIDADES

13.1. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

13.2. A licitante vencedora incorrerá em atraso na entrega do objeto licitado, se não fornecer o produto a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 15.1 do Edital.

13.2.1. Será aplicada multa de 0,05 % (cinco centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do décimo dia de atraso até o trigésimo dia, quando a Contratante poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual. Na hipótese de rescisão será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais;

13.2.2. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

13.3. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:
a. advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. multa compensatória de até 20 % ( vinte por cento ) sobre o valor total da contratação;

c. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo de até dois anos;

d. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior.

13.3.1..A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.

13.3.1. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
a. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

13.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

13.8. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

13.11. Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da multa de 10% sobre o valor adjudicado para quaisquer das condutas abaixo e demais cominações legais a CONTRATADA que:

13.11.1. Apresentar documentação falsa;

13.11.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.11.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

13.11.4. Comportar-se de modo inidôneo;

13.11.5. Fizer declaração falsa; e

13.11.6. Cometer fraude fiscal. 

14. DA GARANTIA

14.1. Será exigida a prestação de garantia pela Adjudicatária, como condição para a celebração do contrato, no percentual de 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, optando por uma das seguintes modalidades:
a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b. Seguro-garantia; ou

c. Fiança bancária.
14.1. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o menor valor referido no citado dispositivo legal e o valor da correspondente proposta.
14.2. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal, agência n° 0495-2, em conta vinculada, mediante depósito identificando o crédito em nome da Fundação Universidade Federal de Pelotas.
14.3. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
14.4. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a vigência do contrato.
14.5. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
14.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

14.7. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.
14.8. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.
15. DO CONTRATO
15.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.

15.2. Antes da assinatura do Contrato, a Contratante realizará consulta “on line” ao SICAF e ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

15.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista neste Edital.
15.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.5. Nos termos da Lei n° 12.309/2010 (Lei de Diretrizes Orçamentárias ), em caso de aditamento contratual que incorra em modificação da planilha orçamentária originariamente apresentada pela licitante, os novos valores não poderão acarretar redução, em favor da Contratada, da diferença percentual original entre os custos unitários dos insumos e serviços cotados em sua proposta e aqueles constantes do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI.
15.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

15.7. Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir sobre o Contrato.
         16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. À Universidade, por interesse público justificado, é reservado o direito de revogar este Pregão, nos termos da legislação, sem que caiba aos participantes, direito à reclamação ou indenização.

16.2. A simples participação nessa licitação implica na aceitação plena e incondicional do inteiro teor expresso neste Edital, desde que transcorrido ¨in albis¨, o prazo estabelecido no art. 41, § 2º da Lei 8.666/93.

16.3. O prazo de inicio do serviço, objeto da Nota de Empenho, não poderá exceder 05 (cinco) dias, a contar da ciência da emissão da Ordem de Serviço, sendo a empresa notificada via fax ou e-mail, obrigando-se a confirmar seu recebimento. A contagem do prazo de entrega só terá inicio após a confirmação do recebimento do empenho por parte da empresa. O ônus de provar a indisponibilidade do meio escolhido cabe à empresa, bastando à UFPel tão somente emitir por esses meios a notificação.
16.4. Será da empresa adjudicatária a responsabilidade única e exclusiva das obrigações civis, trabalhistas, previdenciárias e fundiárias decorrentes do presente contrato.

16.5. As condições e preços acolhidos na proposta aceita serão irreversíveis, na forma determinada pelo Edital.

16.6. A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório, notadamente a regularidade fiscal, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de mora da UFPel.
16.7. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma os dados bancários da Empresa.

16.8. No caso de não haver expediente no dia marcado para a realização desta licitação, a mesma será realizada no primeiro dia útil subseqüente, mantidas todas as demais condições.

16.9. O presente edital de Pregão encontra-se de acordo com o Parecer da Procuradoria Jurídica/UFPel.

16.10. As dúvidas e inadimplência serão resolvidas no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas.

16.11. Informações e outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação, serão solicitados ao pregoeiro, exclusivamente através do endereço eletrônico: cpl@ufpel.edu.br.
Pelotas, 02 de setembro de 2011.
Roberto Costa
Pregoeiro
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

ANEXO I 


 TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO 94/2011
PROCESSO Nº 23110.002079/2011-22
1 -  DO  OBJETO

1.1  A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM TRADUÇÃO E INTERPRETAÇÃO DE LIBRAS conforme  pedido 01/2011 da Pró Reitoria de Graduação,  de acordo com as especificações e quantidades abaixo relacionadas:

	Item
	Qtd.
	Unid.
	Descrição
	Valor global p/ 12 meses

	01
	06
	Posto
	Contratação de empresa especializada em fornecimento de tradutor e interprete de libras, para 20 horas semanais para atuação na UFPel por período de 12 ( doze ) meses.
	


2 – JUSTIFICATIVA:

A UFPel conta, no momento, com três professores surdos (um lotado no CEAD e dois lotados no CLC) e depois alunos surdos matriculados nos cursos de Pós-Graduação Strictu Sensu da Educação e da História. Entretanto, o quadro de Técnicos – Administrativos da UFPEL possui apenas duas Tradutores Intérpretes de Língua Brasileira de Sinais, o que não dá conta da demanda expressiva de serviços solicitados pelos docentes e discentes surdos. A situação é tão grave que uma das Tradutoras já se encontra em tratamento médico por Lesão por Esforço Repetitivo (LER). Além disso, o Decreto 5626 de 2005 assegura às pessoas surdas o direito do trabalho de Tradutores e Intérpretes, pois de acordo com o Artigo 14 deste Decreto “As instituições federais de ensino devem garantir, obrigatoriamente, às pessoas surdas acesso à comunicação, à informação e à educação nos processos seletivos, nas atividades e nos conteúdos curriculares desenvolvidos em todos os níveis, etapas e modalidades de educação, desde a educação infantil até à superior“. Para tanto, é necessária a disponibilização de intérpretes, como consta no parágrafo primeiro deste mesmo artigo.
3 - INFORMAÇÕES GERAIS:

3.1. A licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, cadastrar as declaração contidas no Comprasnet e encerrado a fase de lances enviar no prazo máximo de duas horas, via e-mail cp@ufpel.edu.br, a planilha de custos e formação de preços, e no prazo máximo de 03 dias os originais via sedex.
3.2. O prazo de execução dos serviços será de doze ( 12 ) meses, podendo ser renovado por igual período até o limite legal.
3.3. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

4 – ESPECIFICAÇÕES DA FORMAÇÃO NECESSÁRIA:
Para a prestação dos serviços no âmbito da UFPel será exigido profissional ouvinte, de nível médio, com competência e fluência em Libras para realizar a interpretação das duas línguas, de maneira simultânea e consecutiva, e com aprovação em exame de proficiência, promovido pelo Ministério da Educação (PROLIBRAS), para atuação em instituições de ensino médio ou de educação superior (Decreto 5626/2005 e Lei 12319/2010).
5 - LOCAIS DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 

O serviço, objeto desta licitação, será prestado em diversos Campi da UFPel.
6 – DA NOTA DE EMPENHO:


Na proposta deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo recebimento da Nota de Empenho.

7 – DA NOTA FISCAL:

Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma os dados bancários da Empresa. Deverá ser informado na Nota Fiscal, ainda, a descrição completa e detalhada dos serviços executados, entre outros dados que forem considerados essenciais.

De acordo com o ofício circular nº 11/2010, do Departamento de Finanças e Contabilidade da UFPel, a partir de 01/12/2010 todas as entregas devem vir acompanhadas da NOTA FISCAL ELETRÔNICA (NF-E), em substituição às notas fiscais modelo 1 e 1-A, conforme Protocolo ICMS 42/2009.
8 – DOS DIREITOS E DEVERES DAS PARTES:

8.1 - DA CONTRATANTE:
8.1.1. Solicitar à contratada todas as providências necessárias ao bom andamento do objeto contratado;

8.1.2. Permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências da UFPel para tratar de assuntos pertinentes aos serviços ou aquisições contratados;

8.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato;

8.1.4. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviço objeto do Contrato através de gestor devidamente designado;

8.1.5. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da entrega dos serviços contratados.

8.1.6. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;

8.1.7. Notificar a empresa, por escrito, por ocorrência de eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços e solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, fixando prazo para tal;
8.1.8. Receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de funcionamento da unidade responsável pelo recebimento;
8.1.9. Efetuar o pagamento dos serviços prestados nas condições estabelecidas no contrato.
8.2. DA CONTRATADA:
8.2.1. Manter, durante a vigência da contratação, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;
8.2.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

8.2.3. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do UFPel;
8.2.4. Arcar com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda a UFPel isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

8.2.5. Relatar de imediato a UFPel toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços;

8.2.6. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes deste Termo de Referência e Proposta apresentada pela CONTRATADA;

8.2.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.2.8. Comprovar, através de documentação original, a capacitação dos funcionários que executarão o objeto desta licitação, de acordo com o item 4 deste termo de Referência.
8.2.9. É expressamente vedada a subcontratação para a execução do objeto desta contratação.
9 – CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE:

9.1. Para efeitos da atestação referida no item 13, a teor do artigo 73 da Lei n.º 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido:

a) provisoriamente, com a conferência do objeto e a quantidade, para posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação;
b) definitivamente, após a verificação acima tratada, bem como da efetividade da execução do objeto licitado e conseqüente aceitação.
ANEXO II
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS A SER ENVIADA APÓS O ENCERRAMENTO DA FASE DE LANCES
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	MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
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	ANEXO III

	
	
	

	MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

	
	
	

	 
	Nº Processo
	 

	 
	Licitação Nº 
	 

	Dia ___/___/_____ às ___:___ horas
	

	
	
	

	
	
	

	Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)
	

	
	
	

	A
	Data de apresentação da proposta 
	 

	B
	Município/UF
	Pelotas-RS

	C
	Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	2011

	D
	Nº de meses de execução contratual
	12

	
	
	

	Identificação do Serviço

	
	
	

	Tipo de Serviço
	Unidade de Medida
	 Quantidade total a contratar 

	1
	Tradutor e Interprete de Linguagem Brasileira dos Sinais 20H
	6

	 
	2614-25 Intérprete de língua de sinais - Guia-intérprete; Intérprete de libras; Intérprete educacional; Tradutor de libras; Tradutor-intérprete de libras.
	 

	 
	 
	 

	Nota (1) - Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive adaptar rubricas e suas respectivas provisões e ou estimativas, desde que devidamente justificado.

	

	Nota (2)- As provisões constantes desta planilha poderão não ser necessárias em determinados serviços que não necessitem da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Administração.

	

	
	
	

	Anexo III-A – Mão-de-obra

	
	
	

	Mão-de-obra vinculada à execução contratual

	 
	 
	 

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	 

	2
	Salário
	 R$          1.821,94 

	3
	Categoria profissional
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 

	Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

	
	
	

	
	
	

	MÓDULO 1 : COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

	 
	 
	 

	1
	Composição da Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base a Mercado
	 R$          1.821,94 

	 
	Total da Remuneração
	 R$         1.821,94 

	
	
	

	Salario a mercado sem disposição de horas extras e adicionais noturnos, bem como horario de almoço de no mínimo 01H sem substituição de funcionário

	

	
	
	

	MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

	 
	 
	 

	2
	Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 R$             125,68 

	 
	Total de Benefícios mensais e diários
	 R$            125,68 

	Nota: o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

	
	
	

	(A) 04 vales diários à R$ 2,35 em 25 Dias.
	

	
	
	

	
	
	

	MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS

	 
	 
	 

	3
	Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	 R$             488,67 

	 
	Total de Insumos diversos
	 R$            488,67 


Nota: Valores mensais por empregado.

	(A) Dois (02) uniformes ano
	 
	 

	03 Camisa Social masculina ou camisete feminino manga curta com identificação da empresa e função (Interprete de Língua de Sinais) R$ 59,00

	

	03 Camisa Social masculina ou camisete feminino manga longa com identificação da empresa. R$ 35,00

	03 Calça social masculina ou feminina. R$ 42,00
	
	 

	02 Blazers masculino ou feminino, com identificação da empresa. R$ 100,00
	 

	01 Casaco de lã masculino ou feminino, com identificação da empresa. R$ 100,00
	 

	Fonte de pesquisa Blazers e Casaco de lã:  http://www.fredao.com.br/blazer.htm
	 

	Fonte de pesquisa: http://www.modaexecutiva.com.br/custom.asp?IDLoja=5844&arq=uniformes.htm

	


	MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	                         Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS:
	
	

	
	
	        LUCROS REAL E PRESUMIDO
	SIMPLES NACIONAL

	4.1
	Encargos previdenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)
	%
	Valor (R$)

	A
	INSS
	20,00%
	 R$     364,39 
	20,00%
	 R$ 364,39 

	B
	SESC
	1,50%
	 R$       27,33 
	0,00%
	 R$         -   

	C
	SENAC
	1,00%
	 R$       18,22 
	0,00%
	 R$         -   

	D
	INCRA
	0,20%
	 R$         3,64 
	0,00%
	 R$         -   

	E
	Salário Educação
	2,50%
	 R$       45,55 
	0,00%
	 R$         -   

	F
	FGTS
	8,00%
	 R$     145,76 
	8,00%
	 R$ 145,76 

	G
	Seguro acidente do trabalho *
	2,00%
	 R$       36,44 
	2,00%
	 R$   36,44 

	H
	SEBRAE
	0,60%
	 R$       10,93 
	0,00%
	 R$         -   

	TOTAL
	35,80%
	 R$    652,25 
	30,00%
	 R$ 546,58 

	Nota (1) - Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.
	
	

	Nota (2) - Percentuais incidentes sobre a remuneração.
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	CNAE 7810-8/00
	Seleção e agenciamento de mão-de-obra*
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	                         Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	4.2
	13º Salário e Adicional de Férias
	Valor (R$)
	
	
	

	A
	13 º Salário
	 R$             151,77 
	
	
	

	B
	Adicional de Férias
	 R$               50,61 
	
	
	

	Subtotal
	 R$            202,38 
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	LUCROS REAL E PRESUMIDO
	SIMPLES NACIONAL
	
	

	C
	Incidência do Submódulo 4.1   sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	 R$               72,45 
	 R$       60,71 
	
	

	TOTAL
	 R$            274,83 
	 R$    263,09 
	
	

	
	
	
	
	
	

	                         Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	4.3
	Afastamento Maternidade:
	Valor (R$)
	
	
	

	A
	Afastamento maternidade
	 R$                 1,35 
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	(A) 2% (dois por cento) dos funcionários usufruindo de 4 (quatro) meses de licença por ano. *
	 
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	LUCROS REAL E PRESUMIDO
	SIMPLES NACIONAL
	
	

	B
	Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade
	 R$                 0,48 
	 R$         0,40 
	
	

	TOTAL
	 R$                1,83 
	 R$        1,75 
	
	

	 
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	                          Submódulo 4.4 - Provisão para Rescisão
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	4.4
	Provisão para Rescisão
	Valor (R$)
	
	
	

	A
	Aviso prévio indenizado
	 R$                 1,52 
	
	
	

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 R$                 0,12 
	
	
	

	C
	Multa do FGTS do aviso prévio indenizado
	 R$                 3,64 
	
	
	

	D
	Aviso prévio trabalhado
	 R$                 1,77 
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	(A) 1% COM AVISO PRÉVIO INDENIZADO
	
	
	
	

	(B) 8% de FGTS sobre aviso prévio indenizado
	
	
	
	

	(C) MULTA DE 40% E 10%
	
	
	
	

	(D) 5% de aviso prévio trabalhado
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	LUCROS REAL E PRESUMIDO
	SIMPLES NACIONAL
	
	

	E
	Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	 R$                 0,63 
	 R$         0,53 
	
	

	F
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado
	 R$                 1,77 
	 R$         1,77 
	
	

	TOTAL
	 R$                9,46 
	 R$        9,36 
	
	

	Obs: Retificado o item “B” do Submódulo  4.4 -  provisão para rescisão publicado no Diário Oficial da União n° 63, Seção I, página 92, em 1° de abril de 2011.
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	(F) 5% de aviso prévio trabalhado
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	                         Submódulo 4.5 – Custo de Reposição do Profissional Ausente
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	4.5
	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	Valor (R$)
	
	
	

	A
	Férias
	 R$             151,83 
	
	
	

	B
	Ausência por doença
	 R$               25,30 
	
	
	

	C
	Licença paternidade
	 R$                 0,38 
	
	
	

	D
	Ausências legais
	 R$                 5,06 
	
	
	

	E
	Ausência por Acidente de trabalho
	 R$                 0,08 
	
	
	

	F
	Outros (especificar)
	 R$                    -   
	
	
	

	Subtotal
	 R$            182,65 
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	(B) Quantidade médias faltas no ano 5
	
	
	
	

	(C) Estimativa de que 1,5% dos funcionários usufruirão 5 (cinco) dias da licença por ano.
	
	
	
	

	(D) 1 dia de ausencia no ano
	
	
	
	

	(E) 0,1% de incidencia de acidente de trabalho
	
	
	
	

	
	
	LUCROS REAL E PRESUMIDO
	SIMPLES NACIONAL
	
	

	
	
	
	
	
	

	G
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição
	 R$               65,39 
	 R$       54,79 
	
	

	TOTAL
	 R$            248,04 
	 R$    237,44 
	
	

	 
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	 

Quadro – resumo – Módulo 4 – Encargos sociais e trabalhistas 

	
	
	LUCROS REAL E PRESUMIDO
	SIMPLES NACIONAL
	
	

	4
	Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	Valor (R$)
	Valor (R$)
	
	

	4.1
	13 º salário + Adicional de férias
	 R$             652,25 
	 R$     546,58 
	
	

	4.2
	Encargos previdenciários e FGTS
	 R$             274,83 
	 R$     263,09 
	
	

	4.3
	Afastamento maternidade
	 R$                 1,83 
	 R$         1,75 
	
	

	4.4
	Custo de rescisão
	 R$                 9,46 
	 R$         9,36 
	
	

	4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	 R$             248,04 
	 R$     237,44 
	
	

	TOTAL
	 R$         1.186,41 
	 R$ 1.058,23 
	
	

	MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	PRESUMIDO
	               LUCROS REAL
	         SIMPLES NACIONAL***

	 5
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	%
	Valor (R$)
	Valor (R$)
	%
	Valor (R$)

	A
	Custos Indiretos
	1,00%
	 R$           36,23 
	 R$        36,23 
	1,00%
	 R$         34,95 

	B
	Tributos
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	B1. Tributos Federais PIS COFINS
	3,65%
	 R$         148,63 
	 R$      148,63 
	2,19%
	 R$         86,02 

	 
	B.2 Tributos Estaduais (especificar)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	B.3 Tributos Municipais ISS
	2,00%
	 R$           81,44 
	 R$        81,44 
	3,50%
	 R$       137,48 

	 
	B.4 Outros tributos (especificar)
	 
	 
	 
	 
	 

	C
	Lucro
	5,00%
	 R$         182,95 
	 R$      182,95 
	5,00%
	 R$       176,47 

	 
	Total
	 
	 R$         449,24 
	 R$     449,24 
	 
	 R$       434,91 

	Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.
	
	
	
	

	Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.
	
	
	
	

	*** Faturamento Anual entre 240 a 360mil
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Anexo III – B - Quadro-resumo do Custo por Empregado

 

 

	
	
	PRESUMIDO
	LUCROS REAL
	SIMPLES NACIONAL***
	
	

	 
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	(R$)
	(R$)
	(R$)
	
	

	A
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	 R$     1.821,94 
	 R$      1.821,94 
	 R$   1.821,94 
	
	

	B
	Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários
	 R$        125,68 
	 R$         125,68 
	 R$      125,68 
	
	

	C
	Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	 R$        488,67 
	 R$         488,67 
	 R$      488,67 
	
	

	D
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	 R$     1.186,41 
	 R$      1.186,41 
	 R$   1.058,23 
	
	

	Subtotal (A + B +C+ D)
	 R$     3.622,70 
	 R$      3.622,70 
	 R$  3.494,52 
	
	

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 R$        449,24 
	 R$         449,24 
	 R$      434,91 
	
	

	Valor total por empregado
	 R$     4.071,94 
	 R$      4.071,94 
	 R$  3.929,43 
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	*** Faturamento Anual entre 240 a 360mil
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Anexo III-C - Quadro-resumo – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	
	
	
	
	
	
	

	 
	 
	Valor proposto por empregado
	Qtde de empregados por posto
	Valor proposto por posto
	Qtde
	Valor total do serviço

	Tipo de serviço
	(B)
	(C)
	(D) = (B x C)
	de postos
	 

	 
	 
	 
	 
	(E)
	(F) = (D x E)

	(A)
	 
	 
	 
	 
	 

	LUCRO REAL E PRESUMIDO
	
	
	
	VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	I
	Tradutor e Interprete de Linguagem Brasileira dos Sinais 30H
	 R$     4.071,94 
	6
	 R$ 24.431,65 
	1
	 R$  24.431,65 

	SIMPLES NACIONAL
	
	
	
	VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	II
	Tradutor e Interprete de Linguagem Brasileira dos Sinais 30H
	 R$     3.929,43 
	6
	 R$ 23.576,60 
	1
	 R$  23.576,60 

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Anexo III-D - Quadro - demonstrativo - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 
	Valor Global da Proposta
	LUCRO PRESUMIDO E REAL
	SIMPLES NACIONAL
	
	
	

	 
	Descrição
	Valor (R$)
	Valor (R$)
	
	
	

	A
	Valor proposto por unidade de medida *
	 R$   24.431,65 
	 R$    23.576,60 
	
	
	

	B
	Valor mensal do serviço
	 R$   24.431,65 
	 R$    23.576,60 
	
	
	

	C
	Valor global da proposta
	 R$ 293.179,85 
	 R$  282.919,15 
	
	
	

	
	(valor mensal do serviço X nº meses do contrato).
	
	
	
	
	


Nota (1): Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço.

ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO Nº 23110.002079/2011-22
CONTRATO Nº XXXX/XXXX
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE TRADUTOR E INTERPRETE DE LIBRAS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, E A EMPRESA XXXX.

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, com sede na Rua Gomes Carneiro nº 01, Pelotas / RS, inscrito no CNPJ sob o nº 92.242.080/0001-00, neste ato representado pelo seu Reitor, Prof. Antonio Cesar Gonçalves Borges, brasileiro, portador da cédula de Identidade n° 2011707111-SSP/RS, e inscrito no CPF sob o nº 113.076.840/68, residente e domiciliado nesta cidade de Pelotas – RS, nomeado pelo Decreto de 24 de dezembro de 2008, publicado em 26/12/2008, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor(a) XXXX, portador da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 23110.005113/2010-30, e o resultado final do Pregão Eletrônico n° 94/2011, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE TRADUTOR E INTERPRETE DE LIBRAS, visando atender às necessidades da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no Termo de Referência e no Edital e seus anexos.
1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico n° 94/2011, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO

2.1. Os serviços serão desempenhados nos diversos Campi da UFPel. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da assinatura do contrato e da sua publicação na Imprensa Oficial.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. A CONTRATADA, além de cumprir todas as cláusulas presentes neste contrato, edital e Termo de Referência, obriga-se a fornecer todos os instrumentos necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, além de:
3.1.1. Prestar os serviços, diariamente, mediante a carga horária de 20 (vinte) horas semanais para as categorias de  Tradutor e Interprete de Libras, havendo a possibilidade de execução de serviços extraordinários mediante autorização expressa da UFPel, as quais deverão ser pagas pela contratada aos trabalhadores,impreterivelmente no mês subseqüente à realização das mesmas.  

3.1.2. Responsabilizar-se pelo pagamento dos salários e, integralmente, por todos os encargos sociais, fiscais, trabalhistas, seguros e todos os que recaírem sobre a presente prestação de serviço, bem como o fornecimento de vale refeição e vale transporte.

3.1.3. Substituir empregado, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da data da notificação, que a critério da CONTRATANTE, não satisfaça às condições mínimas requeridas para a natureza dos serviços contratados ou que demonstre comportamento inconveniente e incompatível com o ambiente de trabalho e/ou no trato com outras pessoas.

3.1.4. Substituir, quando das férias do empregado, com no mínimo 01 (um) dia de antecedência ao início das mesmas, uma vez que o serviço não pode sofrer descontinuidade.

3.1.5. Contratar empregados que possuam qualificação escolar exigida para a categoria profissional e aptos a exercerem as atividades

3.1.6. Proceder na imediata substituição do empregado que se ausentar, por qualquer motivo, do serviço. O servidor da UFpel, responsável pela fiscalização dos serviços, solicitará à Contratada, outro empregado, se decorridos mais de trinta minutos do início da jornada de trabalho, e o empregado, já designado, não tiver comparecido, sendo que a prestadora deverá repor este funcionário em até 02 horas após ser comunicada a falta, compensando o tempo de atraso.

3.1.7. Ressarcir eventuais danos causados ao patrimônio da Universidade ou a terceiros, que ocorram em suas dependências, em decorrência da execução dos serviços prestados, deverão ser ressarcidos pela Contratada.

3.1.8. Aceitar a fiscalização que será designada pela Universidade, de um servidor que agirá como fiscal do contrato, sendo quem acompanhará a execução dos serviços, emitindo relatórios periódicos, sem contudo eximir a Contratada de sua plena responsabilidade no cumprimento contratual.

3.1.9. Empregar na execução dos serviços, pessoal preparado, legalizado, e quando em serviço, uniformizado e limpo, portando ainda crachá de identificação.

3.1.10. As presentes disposições não exaurem as obrigações da CONTRATADA, as quais consistirão em todas aquelas que tenham relação ao objeto do Contrato.

3.1.11. Pagar até o 5º dia útil do mês subseqüente, os salários dos empregados utilizados no contrato, bem como recolher no prazo legal, todos os encargos decorrentes, exibindo, sempre que solicitado, as respectivas comprovações.

3.1.12. Responsabilizar-se pelo fornecimento e distribuição dos uniformes, ferramentas de uso individual, e  EPIs – Equipamentos de Proteção Individual, bem como pela fiscalização de uso dos mesmos, e pela observância das Normas de Segurança Interna da UFPel, conforme cada categoria funcional, quando for o caso, sendo estes, quando necessários, entregues ao empregado, na presença do fiscal do contrato designado pela UFPel.

3.1.13. Manter livro de registro, controle eletrônico ou controle mecânico do ponto de seus empregados nos locais de prestação dos serviços, devendo disponibilizar ao fiscal da Contratante, sempre que este solicitar para vistoria e rubrica do referido ponto.

3.1.14. Quando existir, apresentar o Acordo/Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo, do (s) Sindicato (s) a que a categoria de trabalhadores estiver vinculada, quando da assinatura do contrato, devendo também, fornecer à contratante todas as alterações posteriores que o Acordo ou Dissídio vier a sofrer, enquanto perdurar o contrato.

3.1.15. Disponibilizar, sempre que for necessário, na sede da empresa e nas dependências da contratante, preposto para atender às ocorrências relacionadas ao contrato.

3.1.16. Manter todas as condições de habilitação e qualificação, apresentadas na abertura da licitação, tanto na assinatura do contrato como na execução do mesmo, até a data do último pagamento.

3.1.17. Utilizar seus empregados, na execução dos serviços, sem nenhum vínculo empregatício com a UFPel, sendo de sua exclusiva competência e responsabilidade o pagamento dos salários, gratificações, adicionais legais, e todo e qualquer encargo que recaia sobre o contrato. Ficando expressamente proibido, sem a anuência da UFPel, a transferência do objeto a terceiros, bem como a sub-contratação total ou parcial do mesmo, ou ainda a associação, fusão, cisão, incorporação, cessão ou transferência da empresa, enquanto contratada, com outras empresas.

3.1.18. Cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho.

3.1.19. Providenciar para que todos os seus empregados envolvidos no contrato tenham carteira de saúde atualizada ou documento equivalente, bem como possibilitar a realização de exames médicos periódicos nos mesmos.

 Exame Médico:

Será obrigatório o exame médico, por conta do empregador nas condições estabelecidas conforme reza CLT - Seção V art. 168 com redação dada pela Lei n° 7.855, de 24-10-89, DOU 25-10-89.  Conforme NR 7 - Lei nº 6.214 de 22 de dezembro de 1977, Portaria 3.214/78, são obrigatórios os exames na admissão, periodicamente, retorno ao trabalho, mudança de função, complementar e demissional, por conta do empregador que comprova o custeio de todas as despesas, quando solicitado pelo Agente de Inspeção do Trabalho (Norma Regulamentadoras - NR -7, aprovada pela Portaria SSST nº 24/94, alterada pela de nº 8/96). Os exames médicos compreendem avaliações clínicas, abrangendo análise ocupacional e exame físico e mental, bem como exames complementares, realizados de acordo com os termos especificados na citada NR – 7, Lei nº 6.214 de 22 de dezembro de 1977, Portaria 3.214/78 que regulamenta as Normas Regulamentadoras.
Para cada exame médico realizado, o médico deverá emitir o Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), em duas vias. A empresa contratada tem obrigatoriedade de apresentar comprovação do atestado emitido de todos empregados vinculados ao contrato. A periodicidade dos exames médicos deverá estar de acordo com o estabelecido pelo Ministério do Trabalho conforme o risco da atividade e o tempo de exposição. Conforme § 2º da lei nº 7.855, de 24-10-89, outros exames complementares poderão ser exigidos, a critério médico, para apuração da capacidade ou aptidão física e mental do empregado para função que deva exercer.

3.1.20. Disponibilizar sempre que solicitado os seguintes documentos dos empregados alocados ao Contrato: Carteira de trabalho, Contrato de trabalho, Livro de registro de empregados, controle de horas (pagamento de horas extras), Comprovante de entrega de EPI, de Vale Transporte e de Vale Alimentação/Refeição, Atas da CIPA, Atestados médicos de admissão, de acompanhamento e de demissão, Formulário do Perfil Profissiográfico Previdenciário devidamente preenchido, Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT, Relação Anual de Informações Sociais – RAIS e outros que vierem a ser exigidos pela legislação trabalhista previdenciária.

3.1.21. Elaborar, quando necesário: O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) – NR7, o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) – NR9 e o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP).

3.1.22. Possuir Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT e constituir Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, caso esteja enquadrada nos preceitos legais da NR-4 e NR-5 da Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho.

3.1.23. Cumprir obrigatoriamente as Legislações Trabalhistas, Civis e Penais, a Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho, sob pena de em o não fazendo vir a sofrer as sanções legais cabíveis, além da possível rescisão contratual.

3.1.24. A contratada deverá indicar um preposto para interlocução com a Universidade e sempre que convocado pela Fiscalização, deverá comparecer às dependências desta Universidade.

3.1.25. A contratada deve informar à contratante, através de documentos comprobatórios, sempre que houver alteração de seus dados bancários, para fins de pagamento.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

4.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência e discriminações abaixo:

5. CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

6.1.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato;
6.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;
6.1.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupção na execução do Contrato;
6.1.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato;
6.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
6.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
6.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
6.1.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das normas ambientais vigentes;

6.1.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, especialmente do Termo de Referência e seus anexos;
6.1.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO

7.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXX).

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA

8.1. Será exigida a prestação de garantia pela ADJUDICATÁRIA, como condição para a assinatura do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, optando por uma das seguintes modalidades e  observados os demais requisitos abaixo estabelecidos.
a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b. Seguro-garantia; ou

c. Fiança bancária.
8.1.1. Será exigida garantia adicional, caso configurada a hipótese prevista do § 2º do artigo 48 da Lei nº 8.666, de 1993;
8.1.2. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequda ou renovada nas mesmas condições;

8.1.3. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da data em que tiver sido notificada;

8.1.4. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à CONTRATANTE.
9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA

9.1. A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite legal.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

10.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

10.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes procedimentos:

10.2.1. Ao final de cada mês da execução contratual, a CONTRATADA apresentará um relatório prévio dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada;
10.2.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da nota fiscal/fatura, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do serviço relatado pela CONTRATADA.
10.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos que demonstrem a relação de emprego, quitação de encargos sociais, inscrição no órgão de registro competente etc..

10.3.1. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:
a. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, nominalmente identificados;
b. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; e
c. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.
10.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
10.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

10.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

10.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável;

10.6.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
10.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

10.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REPACTUAÇÃO 

11.1.  Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, através de termo aditivo e de acordo com o parecer AGU/JTB 01/200.

11.2. Será permitida a repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12(doze) meses, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou a data da última repactuação.

11.3.  Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente a época da apresentação, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.

11.4. A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a planilha de custos e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada de acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho das categorias profissionais pertinentes ao objeto dos serviços, em vigor na data da repactuação, considerando o percentual de impacto deste item junto à planilha de custo apresentada.

11.5 A repactuação deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual subseqüente, sob pena de ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito

11.6. O prazo para o contratado requerer a repactuação deverá estar de acordo com o parecer AGU/JTB 01/2008.

12.. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Gestão/Unidade: 154115
Fonte de Recurso: 0112
Programa de Trabalho: 3311
Elemento de Despesa: 339039
PI: F4009G0100N
12.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subseqüente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Termo de Referência.

13.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.

13.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.

13.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA, após regular     processo administrativo, à penalidade de:
15.1.1. Será aplicada multa de 0,05 % (cinco centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do décimo dia de atraso até o trigésimo dia, quando a Contratante poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual. Na hipótese de rescisão será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais;

15.1.2. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

15.2. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:
e. advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

f. multa compensatória de até 20 % ( vinte por cento ) sobre o valor total da contratação;

g. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo de até dois anos;

h. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior.

15.2.1. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.

15.2.2.A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

15.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
d. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

e. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

f. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.7. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
15.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

15.10. Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da multa de 10% sobre o valor adjudicado para quaisquer das condutas abaixo e demais cominações legais a CONTRATADA que:

15.10.1. Apresentar documentação falsa;

15.10.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.10.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

15.10.4. Comportar-se de modo inidôneo;

15.10.5. Fizer declaração falsa; e

15.10.6. Cometer fraude fiscal. 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS - MEDIDAS ACAUTELADORAS

16.4. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

17. CLÁUSULA DEZESSETE - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

17.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993: 
I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações do termo de referência, projetos e prazos; 

III. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

IV. o atraso injustificado no início do serviço; 

V. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

VII. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

IX. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

XIII. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

XV. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

XVI. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais; 

XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

XVIII. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

17.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

17.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

17.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula; 

17.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;

17.3.3. judicial, nos termos da legislação.

17.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

17.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

17.5.1.  devolução da garantia;

17.5.2. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

17.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

18. CLÁUSULA DEZOITO - DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

19. CLÁUSULA DEZENOVE- DA PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

20. CLÁUSULA VINTE - DO FORO

20.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Pelotas - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

20.2. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Pelotas, XX de XXXX de 2011. 
_________________________________

Pela CONTRATANTE

_________________________________

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

_________________________________

Nome:

CPF n°:

Identidade n°:_________________________________

Nome:

CPF n°:

Identidade n°: 
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